
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.718 - MG (2016/0147338-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : P S A P (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA  CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
REMISSÃO CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. RECURSO 
DESPROVIDO. 

– Não há constrangimento ilegal na aplicação de remissão e medida 
socioeducativa, pois, nos termos do art. 127 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente a cumulação é plenamente possível, desde que não se 
trate de medida de semiliberdade ou de internação. Precedentes.

– No caso, foi cumulada a remissão com prestação de serviços à 
comunidade.

– Recurso em habeas corpus improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.718 - MG (2016/0147338-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : P S A P (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por P. S. A. P. contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais (HC n. 1.0000.16.007826-7/000).

Consta dos autos que o recorrente foi representado pela prática de ato 

infracional análogo ao delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, sendo-lhe 

concedida remissão com aplicação de medida socioeducativa de prestação de serviços à 

comunidade (e-STJ fl. 114). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte local, sendo a 

ordem denegada (e-STJ fls. 119/129).

Na presente insurgência (e-STJ fls. 134/139), o recorrente sustenta que o 

acórdão recorrido, ao denegar a ordem de habeas corpus, manteve ilegal sentença que 

concedeu a remissão com aplicação de medida socioeducativa de prestação de serviços à 

comunidade. Para tanto, aduz não ser possível a remissão cumulada com medidas 

socioeducativas, sendo inconstitucional a regra do art. 127 do ECA. 

Ao final, liminarmente e no mérito, pede o provimento do recurso para que 

seja reconhecida a ilegalidade da medida socioeducativa aplicada cumulativamente à remissão.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 147/148).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso 

(fls. 172/174).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.718 - MG (2016/0147338-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A Defensoria Pública busca o provimento do recurso para que seja 

reconhecida a ilegalidade da aplicação de medida socioeducativa cumulativamente à remissão. 

No caso dos autos, foi concedida remissão com aplicação de medida 

socioeducativa de prestação de serviços à comunidade. 

Prevêem os arts. 126 a 128 do Estatuto da Criança e do Adolescente:

“Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração 
de ato infracional, o representante do Ministério Público poderá 
conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, 
atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto 
social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou 
menor participação no ato infracional.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da 
remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou 
extinção do processo.

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o 
reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem 
prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir 
eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas em 
lei, exceto a colocação em regime de semi- liberdade e a 
internação. 

Verifica-se, portanto, que a remissão pode ser aplicada em qualquer fase do 

procedimento judicial, ou até mesmo antes dele, uma vez que prescinde de comprovação da 

materialidade e da autoria do ato infracional, nem implica o reconhecimento de antecedentes 

infracionais, por expressa determinação legal. 

Ademais, não há constrangimento ilegal ao ser cumulada com medida de 

prestação de serviços à comunidade, uma vez que não implica restrição da liberdade do 

menor, nos exatos termos do art. 127 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE. HABEAS 
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CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA  DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS  
AOS  CRIMES  DE  INCÊNDIO  E  DANO.  REMISSÃO 
CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. 
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. NÃO CONHECIMENTO.

1.  Tratando-se  de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
inviável o seu conhecimento.

2.  Nos  termos do art. 127 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, plenamente   cabível   sejam   cumuladas   a   
remissão  com  medida socioeducativa,   desde   que  não  se  cuide  
de  semiliberdade  ou internação. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido (HC 355.329/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/05/2016, DJe 13/06/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. INOCORRÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
INCÊNDIO. REMISSÃO CUMULADA COM MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE. POSSIBILIDADE.

1. A Constituição da República define, no art. 105, incisos I, II e III, 
o rol de competências do Superior Tribunal de Justiça para o 
exercício da jurisdição em âmbito nacional.

2. À luz desse preceito, esta Corte de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal não vêm mais admitindo a utilização do habeas corpus 
como substituto de recurso ordinário, tampouco de recurso 
especial, nem como sucedâneo da revisão criminal, sob pena de se 
frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 
constitucional.

3. Ora, a existência de recurso próprio para a análise da referida 
questão obsta o conhecimento do presente writ. De ressaltar que, 
uma vez constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada 
impede que esta Corte defira ordem de ofício, como forma de 
refrear constrangimento ilegal, situação inocorrente na hipótese.

4. A remissão prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente 
pode ser aplicada em qualquer fase do procedimento menorista, 
uma vez que prescinde de comprovação da materialidade e da 
autoria do ato infracional, nem implica o reconhecimento de 
antecedentes infracionais.

5. Não ocorre violação dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa quando a proposta oferecida pelo Ministério Público é 
homologada antes da oitiva do adolescente, como é o caso dos 
autos.
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6. Não há constrangimento ilegal quando a remissão é cumulada 
com medida de prestação de serviços à comunidade, pois esse 
instituto pode ser aplicado juntamente com outras medidas que não 
impliquem restrição da liberdade do menor, nos exatos termos do 
art. 127 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

7. O art. 128 do ECA prevê que a "medida aplicada por força da 
remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, 
mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante 
legal ou do Ministério Público". Dessa forma, não se trata de 
medida definitiva, estando sujeita a revisões, de acordo com o 
comportamento do menor.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 260.461/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 
20/03/2013).

E na mesma esteira, destaco o seguinte precedente do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ARTIGO 127 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. REMISSÃO 
CONCEDIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE 
MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA IMPOSTA PELA AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA. POSSIBILIDADE. CONSTITUCIONALIDADE DA 
NORMA. PRECEDENTE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. 
O acórdão recorrido declarou a inconstitucionalidade do artigo 
127, in fine, da Lei n° 8.089/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), por entender que não é possível cumular a remissão 
concedida pelo Ministério Público, antes de iniciado o 
procedimento judicial para apuração de ato infracional, com a 
aplicação de medida sócio-educativa. 2. A medida sócio-educativa 
foi imposta pela autoridade judicial, logo, não fere o devido 
processo legal. A medida de advertência tem caráter pedagógico, 
de orientação ao menor e em tudo se harmoniza com o escopo que 
inspirou o sistema instituído pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 3. A remissão pré-processual concedida pelo 
Ministério Público, antes mesmo de se iniciar o procedimento no 
qual seria apurada a responsabilidade, não é incompatível com a 
imposição de medida sócio-educativa de advertência, porquanto 
não possui esta caráter de penalidade. Ademais, a imposição de tal 
medida não prevalece para fins de antecedentes e não pressupõe a 
apuração de responsabilidade. Precedente. 4. Recurso 
Extraordinário conhecido e provido (RE 248018, Relator(a): Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 06/05/2008, 
DJe-112 DIVULG 19-06-2008 PUBLIC 20-06-2008 EMENT 
VOL-02324-04 PP-00728 RTJ VOL-00205-01 PP-00422 RT v. 97, n. 
876, 2008, p. 537-541 LEXSTF v. 30, n. 359, 2008, p. 235-244 RMP n. 
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36, 2010, p. 247-254).

À vista do exposto, nego provimento ao recurso .

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0147338-0 RHC    71.718 / MG

Números Origem:  00782679020168130000  10000160078267  10000160078267001

EM MESA JULGADO: 02/08/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P S A P (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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